
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABI N ETE  D O  DE SEM BAR G AD OR JOÃO  ALV E S  D A S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0008425-76.2013.815.2003
ORIGEM: Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Cleomar Rique dos Santos 
                      (Adv. Arthur Maciel dos Santos)
APELADOS: Marcos Rique de Souza e Marinês de Holanda Rocha Rique
                      (Adv. Evandro José Barbosa) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  DANOS 
MORAIS.  CESSÃO  DE  POSSE.  DIVERGÊNCIA  NA 
METRAGEM  DO  IMÓVEL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO. 
ÔNUS DA PROVA DA AUTORA. INTELIGÊNCIA DO ART. 
373,  I,  CPC.  SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

- Nos termos do art. 373, I, do CPC, o ônus da prova incumbe 
ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito. In casu, a 
servidora  municipal  não  colacionou  qualquer  prova  no 
sentido de demonstrar que desenvolve seu labor em ambiente 
insalubre,  não  servindo  como  meio  de  prova  a  simples 
alegação discorrida nos petitórios protocolados.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso apelatório, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de 
julgamento de fl. 128.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Cleomar Rique dos Santos 
contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira, nos 
autos da ação declaratória c/c indenização por danos morais, ajuizada pela recorrente 
em desfavor de Marcos Rique de Souza e Marinês de Holanda Rocha Rique.



Na sentença recorrida, a Magistrado a quo julgou improcedente 
o  pedido  formulado  na  peça  vestibular,  por  considerar  que  a  autora  não  se 
desincumbiu de o provar o fato constitutivo de seu direito, extinguindo o feito sem 
resolução de mérito. 

Inconformada com o teor decisório, recorre a autora, alegando, 
em síntese, que adquiriu a propriedade dos demandados no ano de 2007, medindo 
57,2m por 15,6m de fundos, tendo como limites árvores e afins e que após anos de 
posse, resolveram fazer o contrato de compra e venda, mas que tais medidas foram 
alteradas pelos recorridos para 25m por 15m de fundos.

Alega que na contestação os réus se contradizem ao afirmar que 
apenas cederam a área para a promovente plantar flores e plantas e ao afirmar que o 
o terreno podia ser utilizado enquanto não ocupado por este.

Afirma que tal contexto somente faz prova de que toda a área 
fora  negociada  e  que  estava  na  posse  desde  a  realização  da  negociação  verbal, 
havendo má-fé dos recorridos em tentar diminuir as medidas originais da negociação 
realizada.  

Discorre acerca da necessidade de se aplicar o CDC para o caso, 
com  a  inversão  do  ônus  da  prova  a  seu  favor,  outrossim  a  necessidade  de  se 
reconhecer, também, o vilipêndio moral sofrido.

Nestes  termos,  pugna pelo  provimento  do recurso,  para  que 
seja acolhido o pedido exordial, declarando como realizada a compra e venda da área 
descrita,  nas  medidas  alegadas  na  inicial,  além  de  danos  morais  pelos 
constrangimentos suportados.

Contrarrazões às fls. 115/118.

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem 
manifestação de mérito. (fls. 123/125)

É o relatório. 

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, cumpre adiantar que a insurgência em manejo não merece qualquer 
seguimento,  notadamente  porquanto  o  apelo  não  tem  o  condão  de  modificar  a 
decisão primeva. 



A esse respeito, destaque-se, prefacialmente, que a controvérsia 
devolvida ao crivo desta instância transita em redor da discussão acerca de suposta 
diminuição  na  metragem  de  terreno  adquirido  aos  recorridos,  tendo  em  vista  a 
realização de contrato após vários anos da realização do negócio. 

Inicialmente, não há que se falar em inversão do ônus da prova 
vez que à espécie não existe qualquer relação de consumo, outrossim, como bem 
sentiu a Magistrada de piso, a discussão se refere a uma cessão de direitos de uma 
área que, in casu, pertence ao Estado da Paraíba e não aos demandantes.

Passado  essa  primeira  constatação,  observo  que  a  contenda 
circunda em relação a dúvida instalada na medida negociada da área, afirmando a 
promovente que quando negociou verbalmente em 2007, a metragem era de 15,6m 
por 57,2m e não o de 15m por 25m apresentado no momento da formalização do 
contrato.

Quanto  a  alegação  de  que as  provas  colacionadas  nos  autos 
comprovam  a  realização  do  negócio,  nos  moldes  sustentados  na  exordial,  assim 
como perfilhado na Decisão primeva, não vejo como acolher o pleito.

Nesse  jaez,  vê-se  que  em  favor  da  promovente  apenas  sua 
própria declaração, enquanto que os demandados colacionaram um contrato cessão 
de posse na metragem de 15m por 25m, ou seja, a promovente não se desincumbiu 
de provar o fato constitutivo de seu direito. 

Assim, vislumbra-se que a questão há de ser decidida com base 
na teoria do ônus da prova que, como se sabe, está muito clara no artigo 373, CPC, o 
qual  prescreve competir  ao autor o ônus da prova dos fatos constitutivos de seu 
direito  e,  ao  réu,  o  ônus  de  provar  qualquer  fato  modificativo,  extintivo  ou 
impeditivo do direito do autor. Este é o ensinamento de Humberto Theodoro Júnior1: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio 
dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse 
da parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus 
da prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para 
que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever 
de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há 
um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não 
provar os fatos alegados e do qual  depende a existência do direito  subjetivo que 
pretende resguardar através da tutela jurisdicional.  Isto porque, segundo máxima 
antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

1 in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 18ª  ed., Forense, 1999, p. 421.



No  dizer  de  Kisch,  o  ônus  da  prova  vem  a  ser,  portanto,  a 
“necessidade de provar para vencer a causa, de sorte que nela se pode ver uma 
imposição e uma sanção de ordem processual”.2

O STJ adota entendimento dominante neste sentido, in verbis:

Processual  civil.  Responsabilidade  civil.  Código  do  Consumidor. 
Ônus da prova. Inexistência de provas dos fatos alegados na petição 
inicial.  Decisões  anteriores  fundadas  nas  provas  acostadas  aos 
autos.  Impossibilidade  de  reexame.  Súmula  7/STJ.  Não 
comprovação dos alegados danos materiais e morais sofridos. - Ao 
autor, incumbe a prova dos atos constitutivos de seu direito. - Em 
que pese a indiscutível aplicação da inversão do ônus da prova ao 
CDC, tal instituto não possui aplicação absoluta. A inversão deve 
ser aplicada “quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 
quando  for  ele  hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de 
experiências”.3

No  cenário  dos  autos,  portanto,  percebe-se  que  a 
autora/apelante não trouxera o mínimo de prova que demonstrasse que o seu direito, 
inviabilizando, assim, totalmente a pretensão (art. 373, I do CPC) e não fazendo jus.

Diante  das  considerações  expostas,  nego  provimento  ao 
recurso apelatório interposto pela promovente, para manter a sentença recorrida em 
todos os seus termos. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
apelatório, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
2 apud, Kisch, p. 421.
3 STJ – REsp 741393/PR – Relatora: Ministra Nancy Andrighi - DJe 22/08/2008  



Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2016.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


